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Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep 

REGIME CUMULATIVO. ISENÇÃO/NÃO INCIDÊNCIA. RECEITAS DECORRENTES 
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS A PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA RESIDENTE OU 
DOMICILIADA NO EXTERIOR. EXPORTAÇÃO DE SERVIÇOS: CONCEITO PARA FINS 
DE INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA. EFETIVIDADE DO INGRESSO 
DE DIVISAS. CARACTERIZAÇÃO. 

O art. 14, inciso III e § 1º, da Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001, isenta da 
incidência da Contribuição para o PIS/Pasep, no regime de apuração 
cumulativa, as receitas dos serviços prestados a pessoa física ou jurídica 
residente ou domiciliada no exterior — os quais devem ser entendidos nos 
termos do Parecer Normativo Cosit/RFB nº 1, de 2018 — cujo pagamento 
represente efetivo ingresso de divisas, por meio do sistema bancário, na forma 
da legislação monetária e cambial pertinente, inclusive as regras operacionais, 
observada, em especial, a Circular Bacen nº 3.691, de 2013, e alterações 
posteriores.    

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIA Nº 1, DE 
13 DE JANEIRO DE 2017, E ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 346, DE 26 
DE JUNHO DE 2017, E Nº 25, DE 23 DE MARÇO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Constituição Federal, art. 149, § 2º, inciso I; Medida 
Provisória nº 2.158-35, de 2001, art. 14, inciso III e § 1º; Circular Bacen nº 3.691, 
de 2013, e alterações posteriores; Parecer Normativo Cosit/RFB nº 1, de 2018; 
Instrução Normativa RFB nº 1.911, de 2019, art. 21, inciso II e § 2º.  

Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins 

DOCUMENTO FORNECIDO EM CUMPRIMENTO À LEI DE ACESSO À 
INFORMAÇÃO. FICAM RESSALVADAS INTERPRETAÇÕES EM SENTIDO 
CONTRÁRIO CONSTANTES DE ATO NORMATIVO OU INTERPRETATIVO 
SUPERVENIENTE. 
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REGIME CUMULATIVO. ISENÇÃO/NÃO INCIDÊNCIA. RECEITAS DECORRENTES 
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS A PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA RESIDENTE OU 
DOMICILIADA NO EXTERIOR. EXPORTAÇÃO DE SERVIÇOS: CONCEITO PARA FINS 
DE INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA. EFETIVIDADE DO INGRESSO 
DE DIVISAS. CARACTERIZAÇÃO. 

O art. 14, inciso III, da Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001, isenta da 
incidência da Cofins, no regime de apuração cumulativa, as receitas dos 
serviços prestados a pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no 
exterior — os quais devem ser entendidos nos termos do Parecer Normativo 
Cosit/RFB nº 1, de 2018 — cujo pagamento represente efetivo ingresso de 
divisas, por meio do sistema bancário, na forma da legislação monetária e 
cambial pertinente, inclusive as regras operacionais, observada, em especial, a 
Circular Bacen nº 3.691, de 2013, e alterações posteriores.    

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIA Nº 1, DE 
13 DE JANEIRO DE 2017, E ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 346, DE 26 
DE JUNHO DE 2017, E Nº 25, DE 23 DE MARÇO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Constituição Federal, art. 149, § 2º, inciso I; Medida 
Provisória nº 2.158-35, de 2001, art. 14, inciso III; Circular Bacen nº 3.691, de 
2013, e alterações posteriores; Parecer Normativo Cosit/RFB nº 1, de 2018; 
Instrução Normativa RFB nº 1.911, de 2019, art. 21, inciso II e § 2º.  

 

RELATÓRIO 

 Sob exame, consulta interposta pela pessoa jurídica qualificada nestes autos. De início, 
afirma auferir receitas decorrentes de contrato firmado com empresa estrangeira, sediada no país que 
menciona, cujo objeto é a prestação de serviços de consultoria para implementação de estratégias 
comerciais, configuração e especificação de equipamentos e insumos, análise de mercado, marketing, 
traduções para a língua portuguesa e/ou hispânica, gestão de canais de revenda, parceiros e clientes 
diretos ou indiretos, reportados por meio de relatórios e/ou documentos que demonstrem a execução 
das atividades contratadas. 

2. Alega que, em função dos serviços prestados pela ora requerente, a contratante produz 
insumos e equipamentos, cujas manufaturas não possuem correspondência e/ou similaridade em 
território nacional, e os comercializa em países latino-americanos ou outros, em atendimento à 
demanda gerada. Articula que toda a receita é proveniente do exterior, com ingresso de divisas 
respaldadas pelas respectivas invoices.  

3. Colaciona o art. 14, inciso III, da Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, o 
art. 5º, inciso II, da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e o art. 6º, inciso II, da Lei nº 10.833, de 
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29 de dezembro de 2003, e interroga se tem direito à isenção da Contribuição para o PIS/Pasep e da 
Cofins. 

4. Enfim, presta as declarações atualmente exigidas pelo art. 14, incisos I a III, da Instrução 
Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021.     

5. A inicial vem instruída com cópias do instrumento constitutivo (fls. X-XX) e do precitado 
contrato de prestação de serviços (fls. XX-XX).  

6. Esse é o relatório, em apertada síntese. 

 

FUNDAMENTOS 

7.  Ao princípio, é para ressaltar que o feito em questão se habilita ao conhecimento desta 
Autoridade, eis que preenche os requisitos admissionais estampados na legislação de regência. Nada 
obstante, acentua-se que a interposição de consulta não sobrestá prazos de recolhimento de tributo, 
retido na fonte ou declarado (autolançado) antes ou depois de sua apresentação, de entrega de 
declaração de rendimentos ou de cumprimento de outras obrigações acessórias, não impede a 
instauração de procedimento fiscal para fins de apuração da regularidade do recolhimento de tributos 
e da apresentação de declarações, tampouco convalida informações e classificações fiscais aduzidas 
pelo consulente, sem prejuízo do poder-dever da Administração de, por meio de procedimento fiscal, 
verificar o efetivo enquadramento do caso concreto na hipótese abrangida pela resposta, ao abrigo do 
art. 49 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, art. 89, § 1º, do Decreto nº 7.574, de 29 de 
setembro de 2011 e dos arts. 19, 33, inciso II, e 45 da Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 2021. 

8. Neste diapasão, assinale-se, primeiramente, que a consultante não informa a qual regime 
de apuração das contribuições em apreço está sujeita. Instada a esclarecer tal fato, a Divisão de 
Fiscalização desta Superintendência Regional explicou, mediante correio eletrônico enviado a esta 
autoridade, que a interessada se submete, exclusivamente, desde julho de 2019, ao regime de 
apuração cumulativa, de acordo com sua escrituração (cfr. fl. XX), conquanto essa evoque, na inicial, a 
Lei nº 10.637, de 2002, e a Lei nº 10.833, de 2003, que versam sobre a cobrança não cumulativa das 
contribuições em questão, cujos arts. 5º, inciso II, e 6º, inciso II, respectivamente, estabelecem que 
estas não incidirão sobre as receitas decorrentes das operações de prestação de serviços para pessoa 
física ou jurídica residente ou domiciliada no exterior cujo pagamento represente ingresso de divisas.  

9. Importa ressaltar que, por seu turno, o art. 14, caput, inciso III e § 1º, da dita Medida 
Provisória nº 2.158-35, de 2001 — cuja eficácia foi perenizada pelo art. 2º da Emenda Constitucional 
nº 32, de 11 de setembro de 2001 — isentam da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins as receitas 
dos serviços prestados a pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no exterior cujo pagamento 
represente ingresso de divisas, no tocante à incidência cumulativa desses tributos.  
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10. Cabe acentuar que, ao abrigo do art. 34 da Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 2021, caso 
exista solução de consulta com o mesmo objeto de consulta formulada, pendente de análise, esta será 
solucionada por meio de solução de consulta vinculada, assim considerada aquela que reproduz o 
entendimento constante de solução de consulta proferida pela Cosit e publicada a partir de 17 de 
setembro de 2013.  

11. Neste sentido, transcrevem-se estes excertos da Solução de Consulta Cosit nº 25, de 23 de 
março de 2020 1: 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 

EXPORTAÇÃO DE SERVIÇOS. DEFINIÇÃO. ISENÇÃO. 

Considera-se exportação de serviços a operação realizada entre aquele que, enquanto 
prestador, atua a partir do mercado doméstico, com seus meios disponíveis em 
território nacional, para atender a uma demanda a ser satisfeita em um outro 
mercado, no exterior, em favor de um tomador que atua, enquanto tal, naquele outro 
mercado, ressalvada a existência de definição legal distinta aplicável ao caso concreto 
e os casos em que a legislação dispuser em contrário. 

A legislação ordinária aplicada à Cofins, tanto no regime cumulativo quanto na não 
cumulatividade, define a exportação de serviços como sendo a “prestação de serviços 
para pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no exterior, cujo pagamento 
represente ingresso de divisas". 

[...] 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA AO PARECER NORMATIVO COSIT/RFB Nº 1, DE 
11 DE OUTUBRO DE 2018, PUBLICADO NO D.O.U. DE 8 DE NOVEMBRO DE 2018. 

Dispositivos Legais: MP nº 2.158-35, de 2001, art. 14, inciso III; Lei nº 10.833, de 2003, 
art. 6º, inciso II; Parecer Normativo Cosit/RFB nº 1, de 2018. 

[...] 

Fundamentos 
9.  Pretende o interessado obter dessa RFB posicionamento quanto à 
possibilidade da operação de câmbio por ele realizada com turista estrangeiro em 
viagem ao País que troca sua moeda por real (tudo em espécie) ser considerada uma 
exportação de serviços, e, consequentemente, serem as receitas dela oriundas isentas 
da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, com fundamento no art. 14, inciso III da 
MP nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001:  
Art. 14. Em relação aos fatos geradores ocorridos a partir de 1o de fevereiro de 1999, 
são isentas da COFINS as receitas: 
(...) 
III - dos serviços prestados a pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no 
exterior, cujo pagamento represente ingresso de divisas; 
(...) 

 
1 As íntegras dos atos da Cosit referidos na presente Solução de Consulta estão disponibilizadas na página desta Secretaria 
Especial na internet e em inúmeros outros websites facilmente encontráveis através de pesquisa por meio dos buscadores 
da www.  
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§ 1o São isentas da contribuição para o PIS/PASEP as receitas referidas nos incisos I a 
IX do caput. 
 
10   Registra-se que, acerca da definição dos conceitos de exportação de 
serviços, foi exarado o Parecer Normativo Cosit/RFB nº 1, de 11 de outubro de 2018, 
publicado no Diário Oficial da União (DOU) de 8 de Novembro de 2018, (disponível na 
íntegra no sítio eletrônico da RFB < http://idg.receita.fazenda.gov.br/>), que nos 
termos do art. 8º da Instrução Normativa RFB nº 1.396, de 17 de setembro de 2013, 
tem efeito vinculante no âmbito da RFB em relação à interpretação a ser dada à 
matéria. 
10.1  O Parecer Normativo Cosit/RFB nº 1, de 2018, ao enfrentar a 
problemática de conceituação de exportação de serviços para fins da legislação 
tributária, firmou as seguintes linhas:  
[...] 
11.   Ao final, o Parecer Normativo Cosit/RFB em voga dispõe:  
119. Levando-se em conta a intenção do legislador de incentivar a atividade econômica 
no mercado interno, pode-se propor, para fim de interpretação da legislação 
tributária, o seguinte conceito de exportação de serviços, ressalvada disposição legal 
em contrário: 
Exportação de serviços é a operação realizada entre aquele que, enquanto prestador, 
atua a partir do mercado doméstico, com seus meios aqui disponíveis, para atender 
a uma demanda a ser satisfeita em um outro mercado, no exterior, em favor de um 
tomador que atua, enquanto tal, naquele outro mercado. 
12.   Tal definição, como salientado ao longo de todo o Parecer, deverá ser 
adotada apenas em relação àqueles tributos para os quais o legislador complementar 
ou ordinário não houver estabelecido norma infraconstitucional diversa.  
13.   Os comandos legais que dispõem sobre a não incidência/isenção da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins na exportação de serviços, tanto no regime 
cumulativo, conforme reproduzido no item 9 acima, quanto na não cumulatividade, 
preveem duas condições para a materialização do benefício: (i) que o tomador dos 
serviços seja residente ou domiciliado no exterior e que (ii) a contrapartida pela sua 
prestação represente ingresso de divisas no País.  
[...] 
Conclusão 

14.   De todo o exposto, e com base no Parecer Normativo Cosit/RFB nº 1, de 
2018, soluciona-se a presente consulta respondendo ao interessado que:  
a)        O legislador ordinário, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep e à 
Cofins, definiu a exportação de serviços como sendo a “prestação de serviços para 
pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no exterior, cujo pagamento 
represente ingresso de divisas"; 
[...] 

12.  Estas são as conclusões do aludido Parecer Normativo Cosit/RFB nº 1, de 2018:  

120. Com base no exposto, é de concluir que:  
i) Considera-se exportação de serviços a operação realizada entre aquele que, 
enquanto prestador, atua a partir do mercado doméstico, com seus meios disponíveis 
em território nacional, para atender a uma demanda a ser satisfeita em um outro 
mercado, no exterior, em favor de um tomador que atua, enquanto tal, naquele outro 
mercado, ressalvada a existência de definição legal distinta aplicável ao caso concreto 
e os casos em que a legislação dispuser em contrário.  
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ii) O prestador de serviços, enquanto tal, atua a partir do mercado doméstico quando 
inicia a prestação em território nacional por meio de atos preparatórios anteriores à 
realização material do serviço, relacionados com o planejamento, a identificação da 
expertise indispensável ou a mobilização de recursos materiais e intelectuais 
necessários ao fornecimento.  
iii) O tomador de serviços, enquanto tal, atua no mercado externo quando sua 
demanda pela prestação ocorre no exterior, devendo ser satisfeita fora do território 
nacional.  
iv) Se o tomador de serviços, enquanto tal, atua no mercado externo e os serviços são 
executados em um imóvel ou em um bem incorporado a um imóvel, a demanda se 
considera atendida no território onde se situa o imóvel.  
v) Se o tomador de serviços, enquanto tal, atua no mercado externo e os serviços são 
executados em um bem móvel não incorporado a um imóvel, uma vez demonstrado 
que aquele bem será utilizado apenas no exterior, a demanda se considera atendida 
no território ou nos territórios onde esse bem deverá ser utilizado.  
vi) Se o tomador de serviços, enquanto tal, atua no mercado externo e os serviços são 
executados em um bem móvel sem conexão necessária com determinado território 
ou são executados sem referimento a qualquer bem físico, a demanda:  
a) quando uma parte relevante da prestação deva se realizar necessariamente em 
determinado local com a presença física do prestador, se considera atendida naquele 
local;  
b) quando, embora dispensada a presença física do prestador, for necessária sua 
presença indireta (por subcontratação) ou virtual (pelo acesso compulsório a serviços 
eletrônicos locais sem os quais se tornaria obrigatória sua presença física direta ou 
indireta), se considera atendida onde sua presença indireta ou virtual for 
indispensável; e  
c) não havendo qualquer elemento de conexão territorial relacionado com o resultado 
da prestação, se considera atendida no local onde o tomador tem sua residência ou 
domicílio. 

13. Eis parte da ementa da Solução de Consulta Cosit nº 346, de 26 de junho de 2017: 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 

NÃO INCIDÊNCIA. ISENÇÃO. RECEITAS DECORRENTES DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS A 
PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA RESIDENTE OU DOMICILIADA NO EXTERIOR. 
POSSIBILIDADE DE MERA INTERMEDIAÇÃO ENTRE A PRESTADORA DOS SERVIÇOS E A 
PESSOA RESIDENTE OU DOMICILIADA NO EXTERIOR. EFETIVIDADE DO INGRESSO DE 
DIVISAS. 

A existência de terceira pessoa, desde que agindo como mera mandatária, ou seja, cuja 
atuação não seja em nome próprio, mas em nome e por conta do mandante 
estrangeiro, entre a pessoa física ou jurídica residente, domiciliada ou com sede no 
exterior e a prestadora de serviços nacional, não afeta a relação jurídica negocial 
exigida para enquadramento nos arts. 5º, inciso II, da Lei nº 10.637, de 2002, e 14, 
inciso III, § 1º, da MP 2.158-35, de 2001, para o fim de reconhecimento da não 
incidência/isenção da Contribuição para o PIS/Pasep. 

Somente quando atendidas as normas estabelecidas pela Circular nº 3.691, de 2013, 
em vigor desde 4 de fevereiro de 2014, para o pagamento das despesas incorridas no 
País pela pessoa tomadora residente ou domiciliada no exterior fica caracterizado o 
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efetivo ingresso de divisas no País, autorizando a aplicação das normas exonerativas 
dos arts. 5º, inciso II, da Lei nº 10.637, de 2002, e 14, inciso III, § 1º, da MP 2.158-35, 
de 2001. 

Nos termos da legislação cambial ora vigente, as receitas decorrentes de pagamentos 
relativos à prestação dos serviços para residente, domiciliado ou com sede no exterior, 
representado por pessoa jurídica domiciliada no País, agindo em nome e por conta do 
mandante, são albergadas pelas referidas normas exonerativas, desde que tais 
pagamentos sejam efetuados por meio: 1) de regular ingresso de moeda estrangeira; 
2) de débito em conta em moeda nacional titulada pela pessoa tomadora residente, 
domiciliada ou com sede no exterior, mantida e movimentada na forma da 
regulamentação em vigor; 3) ou ainda, no caso de tomador transportador residente, 
domiciliado ou com sede no exterior, com a utilização dos recursos objeto de registros 
escriturais de que trata o Capítulo IX do Titulo VII da Circular Bacen nº 3.691, de 2013. 

Ainda que seja utilizada forma de pagamento válida para o fim de enquadramento nas 
hipóteses de não incidência/isenção em foco, persistirá, sempre, a necessidade da 
comprovação do nexo causal entre o pagamento recebido por uma pessoa jurídica 
domiciliada no País e a efetiva prestação dos serviços à pessoa, física ou jurídica, 
residente, domiciliada ou com sede no exterior. 

Não se considera beneficiada pela exoneração das contribuições, a prestação de 
serviços a pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no exterior, cujo 
pagamento se der mediante qualquer outra forma de pagamento que não se enquadre 
entre as hipóteses listadas em normas estabelecidas pelo Banco Central do Brasil. 

Os serviços alcançados pela norma de não incidência/isenção da Contribuição para o 
PIS/Pasep, deverão ser contratados por pessoa física ou jurídica residente ou 
domiciliada no exterior, ainda que por meio de seu mandatário no País, não 
abrangendo, porém, os serviços que este, em nome próprio, venha a contratar com 
prestador no País, ainda que para atendimento de demanda do 
transportador/armador domiciliado no exterior. 

Dispositivos Legais: Lei nº 10.637, de 2002, art. 5º, inc. II; MP 2.158-35, de 2001, art. 
14, inciso III e § 1º; Circular BACEN nº 3.691, de 2013. 
 

14. A Solução de Divergência nº 1, de 13 de janeiro de 2017, esclarece: 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 

EXPORTAÇÃO DE SERVIÇOS. NÃO INCIDÊNCIA. ISENÇÃO. INGRESSO DE DIVISAS. 
CARACTERIZAÇÃO. 
A não incidência e a isenção da Cofins sobre receitas decorrentes da exportação de 
serviços de que tratam o inciso III do art. 14 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001, 
e o inciso II do art. 6º da Lei nº 10.833, de 2003, apresentam regras diferentes 
conforme a pessoa jurídica nacional receba o pagamento pela exportação de serviços 
no exterior ou no Brasil. 
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Caso a pessoa jurídica nacional receba no exterior o pagamento pela prestação de 
serviços a pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no exterior, ela poderá 
manter os recursos integralmente no exterior, não se exigindo efetivo ingresso de 
divisas para aplicação das referidas desonerações tributárias, nos termos do art. 10 da 
Lei nº 11.371, de 28 de novembro de 2006. 
Caso a pessoa jurídica nacional receba no Brasil o pagamento pela prestação de 
serviços a pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no exterior, a aplicação 
das referidas desonerações tributárias depende do ingresso de divisas em decorrência 
do mencionado pagamento. 
Para que se considere ocorrido o ingresso de divisas, é indispensável o cumprimento 
das normas da legislação monetária e cambial, inclusive as regras operacionais. 
Considerando a notória flexibilização da legislação monetária e cambial acerca das 
operações disponibilizadas aos exportadores brasileiros para recebimento de suas 
exportações, considera-se cumprido o requisito de ingresso de divisas em qualquer 
modalidade de pagamento autorizada pela referida legislação que enseje conversão 
de moedas internacionais em momento anterior, concomitante ou posterior à 
operação de pagamento pela exportação, ainda que em valores líquidos, restando 
como matéria de prova a verificação da ocorrência da conversão de moedas no 
momento preconizado pela legislação. 
Sempre que, no caso concreto, houver dúvida sobre o cumprimento da legislação 
monetária e cambial, deve-se recorrer à autoridade competente para análise da 
regularidade da operação. 
[...] 
Dispositivos Legais: Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001, art. 14, III; Lei nº 10.833, 
de 2003, art. 6º, II; Lei nº 11.371, de 2006, art. 10; Circular nº 3.691, de 16 de dezembro 
de 2013, do Banco Central do Brasil 

15. Reza a Instrução Normativa RFB nº 1.911, de 11 de outubro de 2019: 

Art. 21. A Contribuição para o PIS/Pasep e a Cofins não incidem sobre as receitas:  
(...) 
II - de serviços prestados a pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no 
exterior, cujo pagamento represente ingresso de divisas (Constituição Federal, art. 
149, § 2º, inciso I; Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001, art. 14, inciso III e § 1º; Lei 
nº 10.637, de 2002, art. 5º, inciso II; e Lei nº 10.833, de 2003, art. 6º, inciso II);  
(...) 
§ 2º A aplicação do disposto no inciso II do caput independe do efetivo ingresso de 
divisas, na hipótese de a pessoa jurídica manter os recursos no exterior na forma 
prevista no art. 1º da Lei nº 11.371, de 28 de novembro de 2006 (Lei nº 11.371, de 
2006, art. 10).  

 

CONCLUSÃO 

16. Assim sendo, tendo em atenção a orientação firmada pelos referidos prejulgados 
vinculantes da Coordenação-Geral de Tributação, força é concluir que:    



PROCESSO  Clique aqui para inserir o texto 

SOLUÇÃO DE CONSULTA  4 – DISIT04 

 

 9 

i. o art. 14, inciso III e § 1º, da vigente Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001, isentam da incidência 
da Cofins e da Contribuição para o PIS/Pasep, no regime de apuração cumulativa, as receitas dos 
serviços prestados a pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no exterior — os quais devem 
ser entendidos nos termos do Parecer Normativo Cosit/RFB nº 1, de 2018 — cujo pagamento 
represente efetivo ingresso de divisas, por meio do sistema bancário, na forma da legislação monetária 
e cambial pertinente, inclusive as regras operacionais, observada, em especial, a Circular Bacen nº 
3.691, de 2013, e alterações posteriores. Desta forma, para gozo da isenção em apreço, os serviços 
prestados pela ora consulente deverão enquadrar-se nos parâmetros estabelecidos pelo Parecer 
Normativo Cosit/RFB nº 1, de 2018, ao passo que o ingresso de divisas precisa configurar-se nos termos 
já expostos acima;       

ii. ainda que seja utilizada forma de pagamento válida para efeito de enquadramento na hipótese de 
isenção em foco, persistirá, sempre, a necessidade da comprovação do nexo causal entre o pagamento 
recebido por uma pessoa jurídica domiciliada no País e a efetiva prestação dos serviços à pessoa, física 
ou jurídica, residente, domiciliada ou com sede no exterior; 

iii. não se considera beneficiada pela exoneração das mencionadas contribuições a prestação de 
serviços a pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no exterior cujo pagamento se der 
mediante qualquer outra forma de pagamento que não se enquadre entre as hipóteses listadas em 
normas estabelecidas pelo Banco Central do Brasil; 

iv. os serviços alcançados pela norma de isenção da Cofins e da Contribuição para o PIS/Pasep deverão 
ser contratados por pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no estrangeiro, ainda que por 
meio de seu mandatário no País, não abrangendo, porém, os serviços que este, em nome próprio, 
venha a contratar com prestador no território nacional, ainda que para atendimento de demanda do 
mandante domiciliado no exterior; 

v. considerando a notória flexibilização da legislação monetária e cambial acerca das operações 
disponibilizadas aos exportadores brasileiros para recebimento de suas exportações, considera-se 
cumprido o requisito de ingresso de divisas em qualquer modalidade de pagamento autorizada pela 
referida legislação que enseje conversão de moedas internacionais em momento anterior, 
concomitante ou posterior à operação de pagamento pela exportação, ainda que em valores líquidos, 
restando como matéria de prova a verificação da ocorrência da conversão de moedas no momento 
preconizado pela legislação; 

vi. sempre que, no caso concreto, houver dúvida sobre o cumprimento da legislação monetária e 
cambial, deve-se recorrer à autoridade competente para análise da regularidade da operação. 
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ORDEM DE INTIMAÇÃO 

 Diante do exposto, com fulcro no art. 34 da Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 2021, 
declaro a vinculação do presente decisório com a Solução de Divergência nº 1, de 13 de janeiro de 
2017, e com as Soluções de Consulta Cosit nº 346, de 26 de junho de 2017, e n º 25, de 23 de março de 
2020, que, por brevidade, constituem parte integrante, inseparável e complementar deste ato, para 
todos os efeitos legais, como se nele estivessem inteiramente reproduzidas.  

  Nada obstante, informa-se que, se vier a ser efetivamente comprovada, na espécie, a 
ocorrência de dissenso interpretativo, desta decisão cabe a interposição de recurso especial, sem 
efeito suspensivo, e de representação de divergência, nos termos do art. 48, §§ 3º e 5º a 10, da Lei nº 
9.430, de 27 de dezembro de 1996, dos arts. 101 e 102 do Decreto nº 7.574, de 2011, dos arts. 32, 35 
a 37 da Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 2021, bem como no caso de existência de despacho 
decisório de ineficácia sobre a espécie fundado no art. 27, incisos VII e IX, da Instrução Normativa RFB 
nº 2.058, de 2021.  

 Publique-se a ementa desta Solução de Consulta. Registre-se. Encaminhe-se ao Serviço de 
Controle Processual da Superintendência Regional da Receita Federal do Brasil (Secop) da 6ª Região 
Fiscal para dar ciência desta decisão à interessada e adotar as medidas adequadas à sua observância, 
forte nos arts. 41 e 42, inciso I, da Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 2021.   

                                                     Assinatura digital 
                              Roberto Petrúcio Herculano de Alencar 

                                                     Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil       
               Chefe em Exercício da Disit04          

 

 

 


